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Estado de Goiás

Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás

COnselho deliberativo dos índices de participação dos municípios

SECRETARIA EXECUTIVA Do COÍNDICE/ICMS

RESOLUÇÃO Nº 25, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2000.
Dispõe sobre o pagamento das diferenças determinadas judicialmente a serem creditadas aos municípios que especifica.

O CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – COÍNDICE/ICMS, instituído pela Lei n.º 11.242, de 3 de junho de 1990, no uso das atribuições estabelecidas no artigo 2º, II do seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, 

considerando a decisão judicial proferida no curso do processo do Mandado de Segurança nº 9075-7/101(1999.0216.2186)- Cachoeira Dourada;

considerando decisão judicial no Mandado de Segurança nº 9.094-1/101, impetrado pelo município de Planaltina;

considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno da Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios – COÍNDICE/ICMS, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991;

RESOLVE:
Art. 10 Com fundamento nos arts. 1º e 5º da Lei Complementar nº 67, de 11 de janeiro de 1990, o Banco do Estado de Goiás S.A. efetuará aos municípios de Cachoeira Dourada e Planaltina, repasses oriundos de ordens judiciais, conforme disposto nesta Resolução.

Art. 20 Os repasses serão creditados, em parcela única aos municípios mencionados no artigo anterior, extraídos da conta de participação dos municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na seguinte forma:

I – ao município de Cachoeira Dourada será repassado o valor de R$ 99.613,48 (noventa e nove mil, seiscentos e treze reais e quarenta e oito centavos), remanescente de pagamento de cota inferior, transferida ao município  nos dias 25 e 31 de outubro do corrente ano;

II – ao município de Planaltina será repassado o valor de R$ 32.948,38 (trinta e dois mil, novecentos e quarenta e oito reais e trinta e oito centavos), valor remanescente da  diferença apurada relativamente aos índices constantes da  Resolução nº 20, de 15 de setembro de 2000 e dos índices praticados com a publicação da Resolução nº 24, de 1º de novembro de 2000;

III - Os valores a serem repassados serão extraídos da conta de participação dos municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,  e creditados aos municípios beneficiários, observando estritamente os percentuais de cada um dos municípios goianos.

Art. 30 O Banco do Estado de Goiás S.A. deverá proceder os descontos do valor devido ao Município de Planaltina, da cota destinada ao Município de Goiás em cinco parcelas mensais e consecutivas e agregá-los à conta de participação dos municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS
Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50 Ficam revogadas as disposições em contrário, mantendo-se porém, o disposto no art. 2º da Resolução nº 20, de 15 de setembro de 2000, alterado pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 10 de outubro de 2000.
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Presidente do COÍNDICE/ICMS

